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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

                 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

                   Escola Judicial do TRT - 7ª Região
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 1757/2016
1 – UNIDADE REQUISITANTE:  Escola Judicial do TRT – 7ª Região 
2 – OBJETO: Contratação de empresa para disponibilização de espaço físico dotado de infraestrutura, equipamentos e alimentação – conforme ANEXO I - para a realização da Semana de Formação Continuada dos Magistrados do TRT-7ª Região, que acontecerá no período de 09 a 11/11/2016, de 8h às 12h e das 13h às 17h, incluindo equipamentos e alimentação, conforme condições estabelecidas neste termo. 
3 – JUSTIFICATIVA: A contratação pretendida viabilizará a realização da Semana de Formação Continuada dos Magistrados do TRT-7ª Região, disponibilizando espaços dotados de infraestrutura adequada para o fim pretendido. O evento agendado colabora para o cumprimento dos objetivos insertos no Planejamento Estratégico do TRT da 7ª Região 2015-2020. 

A contratação em tela possibilitará o distanciamento das atividades laborais rotineiras por  oferecer aos magistrados local diverso do que quotidianamente desempenham suas obrigações laborais maximizando o aproveitamento dos conteúdos pelos juízes participantes.

O espaço deve localizar-se dentro da área delimitada por um raio de 2,5 Km, tendo como centro a sede deste Tribunal, localizada na Avenida Santos Dumont, nº 3.384, onde se localiza a estrutura administrativa do Órgão, em virtude da necessidade de deslocamento dos participantes e de materiais da sede do Tribunal para o local do evento. Caso essa distância seja superior ao acima definido, haverá ônus desnecessário com deslocamento, bem como desperdício de tempo no trânsito. Além disso, nos casos em que houver a participação de palestrantes oriundos de outras localidades, é razoável que o evento aconteça  próximo aos locais de hospedagem rotineiramente utilizados.

Os serviços foram agrupados em  lote único em face da realidade de mercado e tendo em vista a natureza dos mesmos. A centralização na realização dos serviços  facilita os pedidos e o controle perante a contratada, caso estes  fossem contratados em separado, o não comparecimento de um deles acarretaria prejuízo para o evento como um todo. A necessidade do fornecimento de alimentação deve-se ao fato das empresas que disponibilizam espaços não aceitarem que a alimentação seja fornecida por terceiros, uma vez que possíveis falhas  poderão ensejar prejuízo ao conjunto do objeto.
Trata-se de execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

4 – CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: Referente à utilização de mão de obra, a contratada deve:

a) Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;

b) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº. 6 do MTE.

5 –  DA HABILITAÇÃO

5.1 Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº. 9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;
5.2 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
5.3 Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.4 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 

a) Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS) e Fazenda Municipal; 

b) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
6 – CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
6.1 O espaço deverá ser de fácil acesso, em local apropriado para realização de eventos, tais como hotéis e centro de eventos, localizados dentro da área delimitada por um raio de 2,5 Km, tendo como centro a sede deste Tribunal, localizada na Avenida Santos Dumont, nº. 3.384, Fortaleza-CE, com espaço climatizado (ar-condicionado, tipo split ou central, silencioso), acesso à internet wireless, cadeiras ergonômicas individuais e mesas de trabalho versáteis passíveis de serem agrupadas e reagrupadas em diversos tipos de layout possibilitando o trabalho em grupo, mesas de apoio cobertas com toalha em tecido, bem como dispor de sanitários limpos (masculino e feminino) e condições de acessibilidade para portadores de necessidades especiais inclusive nas instalações sanitárias.
6.2 Todos os acessos aos espaços deverão assegurar a acessibilidade plena às pessoas com necessidades especiais.
6.3 O espaço disponibilizado deverá atender às características e necessidades do evento, proporcionando conforto e segurança aos participantes, com boas condições de iluminação, condições físicas adequadas para projeção de imagens e utilização de microcomputador e não apresentar sinais de mofo, de umidade e defeitos nas instalações elétricas.
6.4 Por ocasião da realização do evento, o espaço será avaliado pela fiscalização do contrato para verificação do atendimento às exigências solicitadas. 
6.5 A sala deverá dispor de mesas de apoio além das cadeiras e mesas de trabalho, arrumadas em formato escolar, com pranchões que acomodem no máximo três participantes em cada um deles.
6.6 As cadeiras e mesas de trabalho, mesas de apoio toalhas e saiotes necessárias ao evento deverão integrar o item “sala para eventos” .
6.7 A empresa deverá disponibilizar copos de vidro e/ou xícaras para água mineral e café sempre que forem solicitados estes serviços.
6.8 Alimentação: O serviço de alimentação deverá atender as seguintes condições: A empresa deverá fornecer coffee-break contemplando no mínimo os seguintes itens: água de côco, dois tipos de suco (caju, acerola e cajá), café, açúcar, adoçante, salada de frutas ou frutas cortadas, torta salgada, duas opções de sanduíches naturais, dois tipos salgados de forno, guardanapos e copos. O coffee-break deverá ser servido fora da sala onde se realiza o evento, porém no mesmo local. 
6.9 Equipamentos: Deverão ser disponibilizados os seguintes itens:

· Tela de projeção para data show;

· Acesso à internet no ambiente do evento para utilização pelos participantes (rede wireless);

· Sistema de sonorização com operador;

· Microfone sem fio;

· Mesa de som 
6.10   Recebimento provisório e definitivo: Os serviços serão recebidos, provisória -  a cargo do fiscal que acompanha a execução do contrato - e definitivamente - a cargo de outro servidor ou comissão responsável pelo recebimento definitivo - imediatamente após o término do evento, condicionado ao recebimento da nota fiscal.

7 – DA PROPOSTA: No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas relacionadas à prestação do serviço, bem como todos os impostos, taxas, fretes, seguros, contribuições e encargos necessários à completa execução do objeto.

8 – FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados, com as devidas retenções tributárias, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura da prestação do serviço, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Municipal (ISS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.1 As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar, além da documentação acima, a declaração prevista no art. 4º da Instrução Normativa nº 1.234 – RFB, de 11 de janeiro de 2012, assinada por seu(s) representante(s) legal(is).
9 –  DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1 A fiscalização do contrato caberá à Divisão Executiva da Escola Judicial. A gestão do contrato caberá à Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças.
9.2  A administração poderá designar outro fiscal e gestor, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
9.3  Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar na respectiva nota fiscal a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.
9.4  As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do contrato, em tempo oportuno, ao gestor para adoção das medidas que julgar convenientes.
9.5  A ação de fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.
9.6   As informações e esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser prestados, no horário das 8h30min às 15h30min, na Divisão Executiva da Escola Judicial, fones 3388-9339/9493 e e-mail escolajudicial@trt7.jus.br;
10 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1 Emitir a Nota de Empenho;
10.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, gerenciando a contratação, de forma a assegurar seu fiel cumprimento do início ao fim.
10.3 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto solicitado pela Contratada;
10.4  Efetuar o pagamento à contratada nas condições e nos preços pactuados;
10.5  Fiscalizar, sempre que julgar necessário, a execução dos serviços.
11 –  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 O espaço e os equipamentos deverão estar disponíveis para vistoria e testes 24 (vinte e quatro) horas antes da realização do evento. 
11.2 Fornecer os serviços nos termos das especificações deste Tribunal, bem como os materiais necessários à realização do evento.
11.3 Atender prontamente à administração durante a prestação do serviço, quando solicitada;
11.4 Zelar para que o serviço seja executado dentro dos padrões de qualidade a eles inerentes.
11.5 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este TRT. 
11.6 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros em razão de ação e omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.   
11.7 Enviar a nota fiscal relativa ao serviço prestado, com base no preço pactuado e após a realização do evento;
11.8 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições exigidas para contratação, inclusive quanto às suas obrigações fiscais e tributárias, de modo a viabilizar o pagamento do serviço prestado;
11.9 Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº. 8.666/93.
11.10 Designar formalmente, mediante comunicação escrita, preposto responsável por representar a empresa contratada.
11.11 A contratada deverá obedecer às normas técnicas de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego;
11.12  A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº. 6 do TEM.
12 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) por hora ou fração, calculada sobre o valor do evento, limitada a 10% (dez por cento).
12.1.1 Se o atraso de que trata o item acima ultrapassar o prazo de 02 (duas) horas, a administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso. 
12.2 Além das sanções previstas no item supra, a contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
a) advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato por culpa da contratada;
c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, na hipótese de inexecução total do contrato;
d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
12.3 A contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de licitação a ser adotada.
12.4 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de e-mail.
13 – ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO: Conforme planilha anexa.
14 – CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: Os preços estimados, tanto unitário quanto global, correspondem aos máximos que este Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão desclassificadas. 
15 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Escola Judicial.
16 – IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Não haverá. 
17 – REGIME DE EXECUÇÃO GLOBAL: Regime de execução da contratação: Empreitada por preço global haja vista que com as especificações contidas neste termo é possível definir, com precisão, as quantidades contratadas. 

Fortaleza, 06 de setembro de 2016.

ANACÉLIA CABRAL DE BRITO

Diretora Substituta da Divisão Executiva da Escola Judicial

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

PLANILHA ESTIMATIVA

	LOTE ÚNICO
	Valores estimados

	Item
	Espaço
	Q
	Valor  (R$)
	Subtotal (R$)

	1
	Sala para eventos de até 50 pessoas
	3
	686,25
	2058,75

	2
	Tela de projeção para data show.
	6
	41,70
	250,20

	3
	Acesso à internet para os participantes do evento (rede wireless).
	3
	0,00
	0,00

	4
	Sistema de sonorização (com operador)
	3
	127,42
	382,25

	5
	Microfone sem fio
	9
	56,80
	511,20

	6
	Mesa de som
	3
	17,50
	52,50

	7
	Café (1 LITRO)
	12
	16,33
	196,00

	8
	Gelágua - Água mineral (20 litros)
	2
	21,33
	42,67

	9
	Coffee-break contemplando no mínimo os seguintes itens: dois tipos de suco, café, leite, chocolate quente, açúcar, adoçante, biscoito, dois tipos de bolo, três tipos de salgado e guardanapos - preço por pessoa. 
	240
	20,43
	4904,00

	Valor Total 
	 
	 
	 
	 
	 
	                           8.397,57 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Item 2: Foram calculadas 2 telas em três diárias.
	
	

	Item 3: O acesso à internet (rede wireless) foi ofertado como cortesia em todas as propostas.

	Item 5: Foram calculadas 3 microfones sem fio por dia em três diárias.
	
	

	Item 7: Foram calculadas 2 garrafas de café por período.
	
	

	Item 8: Foram calculadas 2 garrafões d'água durante o evento.
	
	

	Item 9: Foram calculadas 6 coffee breaks para 40 participantes em três diárias.
	
	


